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ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO    





CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 236/2016.
Termo de Contrato REFERENTE a manutenção preventiva e corretiva do sistema, bem como da rede de fibra óptica com 970 m para monitoramento eletrônico, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, ESTADO DE SANTA CATARINA, e a empresa CONNECTLINE AUTOMACAO EIRELI EPP, autorizado através do Processo nº 172/2016, Dispensa de Licitação nº. 0105/2016.

CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO 

                           CNPJ-MF nº. 82.827.148/0001-69

                           Endereço: Avenida Mal. Costa e Silva, 111

                           Representada por: EUZEBIO CALISTO VIECELI
CONTRATADA: CONNECTLINE AUTOMACAO EIRELI EPP


     CNPJ n.º 19.946.345/0001-60
     Endereço: RUA DINARTE DOMINGUES, 543, LOJA 15
     SÃO JOSÉ - SC
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO

Constitui objeto a manutenção preventiva e corretiva do sistema, bem como da rede de fibra óptica com 970 m para monitoramento eletrônico, cuja rede encontra-se instalada em vinte e oito (28) postes da rede de distribuição da Celesc S/A, localizados na Av. Marechal Castelo Branco, Ponte Humberto Bresolin Rua Florentino Neis, Rua Marechal Arthur Costa e Silva, todas no perímetro urbano.
1.1 - A Contratada prestará os serviços, nos locais onde estão instalados o sistema e a rede de fibra óptica;

1.2 – A Contatada, assim que comunicada de qualquer intercorrência, terá, como tempo máximo de resposta:

	SERVIÇO
	PRAZO DE ATENDIMENTO (em horas)

	1. Atendimento (remoto ou via telefone)
	01:00 Hr

	2. Chegada ao local
	12:00 Hr

	3. Solução do problema
	24:00 Hr


1.3. Em toda a manutenção corretiva realizada, a Contratada oferecerá um prazo de garantia mínimo de 90 dias;

1.4. Caso seja ultrapassado o tempo para solução do problema, item 3 da tabela acima, o equipamento com defeito será substituído por outro sobressalente, com características idênticas as do substituído e que seja  de propriedade da contratada, sem ônus adicionais à Contratante;

1.5. O equipamento substituído deverá retornar num prazo máximo de 45 dias; 

1.6. Os prazos para atendimento exigidos na tabela acima, são considerados apenas para dias úteis, de Segunda à Sexta-Feira, das 8:00 Hr às 18:00 Hr.;

1.7. Nos casos em que ocorrer pane geral no sistema ou de parte significativa do mesmo, ou seja, quando não for possível a realização do monitoramento pelo Operador de CFTV ou quando uma região da cidade ficar sem o serviço de monitoramento, o acionamento da Contratada será realizada também nos Sábados, Domingos e Feriados, sendo que a resposta dar-se-á nos prazos máximos estabelecidos no item 2.2.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

2.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o serviço no valor de R$ 992,00 (novecentos e noventa e dois reais) mensais, totalizando o valor de R$ 5.952,00 (cinco mil, novecentos e cinquenta e dois reais).
2.2. O MUNICÍPIO se compromete a efetuar o pagamento quando da entrega do documento fiscal, comprovada a entrega dos serviços.

2.3. O pagamento dar-se-á exclusivamente por ordem de crédito, correndo pela Dotação Orçamentária: 

Unidade Gestora: 2 - Município de Pinheiro Preto

Órgão Orçamentário: 2000 - PODER EXECUTIVO

Unidade Orçamentária: 2006 - SECRET. DE TRANSPORTES E OBRAS

Função: 26 - Transporte

Subfunção: 782 - Transporte Rodoviário

Programa: 23 - Estradas Vicinais

Ação: 2.42 - MANUTENÇÃO SECRETÁRIA DE TRANSPORTE E OBRAS

3.3.90.00.00 Aplicações Diretas

Fonte de recurso: 100 - Recursos Ordinários 

2.4. O pagamento será efetuado, consoante o disposto nos itens anteriores, através de depósito bancário, em instituição financeira pública e diretamente na conta da contratada, no prazo de 5 (cinco) dias, após certificado o cumprimento das cláusulas contratuais, mediante entrega da via da respectiva Nota Fiscal, certificada pela Tesouraria do Município.

2.5  Não haverá reajuste.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRAZO DE ENTREGA 

Para fins de execução, o CONTRATO VIGORARÁ ATÉ A DATA 31/12/2016.
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

4.1 - A Contratante autorizará a contratada realizar acesso remoto aos servidores e as câmeras do sistema para permitir supervisão, configurações e manutenções à distância, sendo o meio para conexão de responsabilidade da Contratada;

4.2 - Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.   

4.3 - Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas.

4.4 - Fornecer informações úteis, boas e necessárias a perfeita realização dos serviços, objeto deste contrato.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1. A Contratada, por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se a entregar os serviços, objeto deste contrato, nas condições estipuladas, diretamente no local indicado, bem como, é de sua inteira responsabilidade as obrigações trabalhistas decorrentes da execução do presente contrato, inclusas as sociais, bem como, todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do mesmo;

5.2. É responsável também pelos danos que possam afetar, direta ou indiretamente o município ou terceiros em qualquer caso, durante a entrega dos serviços bem como a recuperação ou indenização sem ônus para o Município ou Munícipes;

5.3. O ônus e a responsabilidade técnica são obrigações da Contratada;

5.4. A Contratada tem que apresentar o Certificado da ANATEL e da Concessionária de energia elétrica.

5.5. A Contratante autorizará a contratada realizar acesso remoto aos servidores e as câmeras do sistema para permitir supervisão, configurações e manutenções à distância, sendo o meio para conexão de responsabilidade da Contratada;

5.6. Efetuar limpeza de todos os equipamentos em especial das lentes das câmeras;

5.7. Efetuar limpeza das cúpulas das câmeras mensalmente e ainda sempre que for solicitado;

5.8. Efetuar lubrificação dos mecanismos que dela necessitem, conforme recomendações dos fabricantes;

5.9. Efetuar ajustes de alinhamento e do campo visual das câmeras;

5.10. Medir tensão e corrente de saída dos no-break’s nos quais estão ligados os equipamentos;

5.11. A cada mês, simular falta de energia da concessionária por um período de 30 (trinta) minutos, verificando as condições de funcionamento do sistema e das baterias;

5.12. Verificar o funcionamento dos servidores/estações de trabalho quanto às suas programações e condições de gravação, monitoração e reprodução, sempre que forem realizadas alterações nas configurações essenciais do sistema;

5.13. Emitir ordens de serviço detalhadas de cada visita efetuada e encaminhar a Contratante junto com a fatura mensal.

CLÁUSULA SEXTA - PENALIDADES E DA RESCISÃO 

6.1  -  O proponente vencedor deverá no  prazo  de  03  (três)  dias úteis a contar da  data  do  recebimento  da  notificação,  assinar  o contrato.
6.2. O contrato terá início na data da assinatura e término com a entrega total do objeto licitado.

6.3.  O  Contrato  poderá  ser  rescindido,  ainda,  nas  seguintes modalidades, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n.  8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada:

6.4.  Unilateralmente, a  critério  exclusivo  da  Administração Municipal, mediante formalização, assegurado o contraditório e a ampla defesa e especialmente:

a) a subcontratação  total  ou  parcial  do  objeto  deste  Edital,  a associação  da  licitante  vencedora   com   outrem,   a   cessão   ou transferência,  total  ou  parcial,  bem  como  a  fusão,   cisão   ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação assumida;

b)  o  desatendimento  das  determinações  regulares   da   autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a entrega  do  material,  assim como as de seus superiores;

c) o cometimento reiterado de  faltas  na  execução  do  objeto  deste Edital, anotadas na forma do § 1º, do art. 67, da Lei n. 8.666, de  21 de junho de 1993, atualizada;

d) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

e) a dissolução da empresa;

f) a alteração social ou a modificação da finalidade ou  da  estrutura da empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução  deste Contrato;

g)  razões  de  interesse  público,  de  alta   relevância   e   amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela  máxima  autoridade  da esfera administrativa a que está subordinado o  licitante  vencedor  e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; e

h)  a  ocorrência  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente comprovados, impeditivos da execução do Contrato.

6.5. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido  a  termo no  processo  da  licitação,  desde  que  haja  conveniência  para   a Administração;

6.6. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

6.7. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser  precedida  de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente. 

6.8. PENALIDADES

6.8.1 - A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada  ou conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:

- Advertência;

- Multa de 10% sobre o valor total do contrato;

- Suspensão do direito de licitar junto ao Município por até dois (02) anos;

-  Declaração  de  Inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com   a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes  da punição ou até que seja promovida a  reabilitação  perante  a  própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre  que  a Contratada ressarcir a Administração pelos  prejuízos  resultantes.  A declaração de inidoneidade poderá  abranger,  além  da  empresa,  seus diretores e responsáveis técnicos.


- Rescisão contratual sem que  decorra  do  ato  direito  de  qualquer natureza ao Contratada.

Além das penas acima citadas, a Contratada  que  não  cumprir  com  as obrigações contratuais sofrerá penalidades.
Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

6.8.2 - Ainda nos termos do artigo 7° da Lei n.10.520, de 17  de  julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da  sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de  entregar  ou  apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o  retardamento  da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar  na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a  União,  Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas  de cadastramento de fornecedores, pelo prazo  de  05  (cinco)  anos,  sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das  demais cominações legais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

7.1.   A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste Contrato, não veda, a qualquer tempo, a exigência do  cumprimento integral.

7.2.  A Contratada se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência deste contrato.

7.3.  Fica eleito o Foro da Comarca de Tangará, Estado de Santa Catarina, para dirimir eventual litígio oriundo do presente Contrato.

Pinheiro Preto - SC, 15 de julho de 2016.

MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO

EUZEBIO CALISTO VIECELI
PREFEITO MUNICIPAL
CONNECTLINE AUTOMACAO EIRELI EPP

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

 1).......................................................     2) .........................................................

     Nome:                                                     Nome:

     CPF:



                 CPF:
PAGE  
Av. Mal. Costa e Silva, 111 -  Fone/Fax:  (49) 3562-1311
89570-000 – PINHEIRO PRETO – SC.


